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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. COEFICIENTE DE 
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. VALOR INICIAL DAS PRESTAÇÕES. SFH. PREVISÃO 
CONTRATUAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil (CPC) 
de 1973 porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é 
o que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Está em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
a conclusão veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem sobre ser legal a 
aplicação do coeficiente de equiparação salarial (CES) para fixar o valor inicial das 
prestações de financiamentos habitacionais vinculados ao Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH), desde que haja previsão contratual para tal.

3. Para este Tribunal, a ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem 
da matéria impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de 
declaração, impede o acesso à instância especial porque não foi preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Aplicação da Súmula 211/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. COEFICIENTE DE 
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. VALOR INICIAL DAS PRESTAÇÕES. SFH. PREVISÃO 
CONTRATUAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil (CPC) 
de 1973 porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é 
o que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Está em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
a conclusão veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem sobre ser legal a 
aplicação do coeficiente de equiparação salarial (CES) para fixar o valor inicial das 
prestações de financiamentos habitacionais vinculados ao Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH), desde que haja previsão contratual para tal.

3. Para este Tribunal, a ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem 
da matéria impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de 
declaração, impede o acesso à instância especial porque não foi preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Aplicação da Súmula 211/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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 da decisão de minha relatoria de fls. 200/203.

A parte agravante alega:

(1) violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 
(CPC/1973) porque há "existência de erro de fato no acórdão recorrido, uma 
vez que não se verifica a ocorrência de amortização negativa" (fl. 206);

(2) ofensa aos arts. 60 e 61 da Lei 4.380/1964, dado que há legalidade 
na cobrança do coeficiente de equiparação salarial (CES); e

(3) não incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, pois 
a matéria foi devidamente prequestionada.

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 221).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do que foi decidido pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2).

Verifico que inexiste a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade.

O Tribunal de origem, ao examinar a matéria, decidiu o seguinte (fl. 142):

A aplicação do CES (Coeficiente de Equiparação Salarial) para fixação 
do valor inicial da prestação de financiamento habitacional vinculado ao 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH) é legal quando houver previsão 
contratual para sua incidência.

 
Saliento que julgamento diverso do pretendido, como no presente caso, não 

implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
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Está em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a 
conclusão veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem sobre ser legal a 
aplicação do coeficiente de equiparação salarial (CES) para fixar o valor inicial das 
prestações de financiamentos habitacionais vinculados ao Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH), desde que haja previsão contratual para tal.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. CONTEÚDO 
NORMATIVO DOS ARTIGOS 20 DO CPC, 23 DA LEI 8.906/94, 39, V, E 51, 
IV, DO CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DO 
CDC. NECESSÁRIA A IDENTIFICAÇÃO, NO CASO CONCRETO, DE 
ÍNDOLE ABUSIVA DO CONTRATO. REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR. 
TAXA REFERENCIAL. COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. 
REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
4. A jurisprudência do STJ é no sentido da possibilidade da cobrança 

do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, quando houver previsão 
contratual.

[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 573.065/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe de 21/10/2015.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CLÁUSULA FCVS. COEFICIENTE DE 
EQUIPARAÇÃO SALARIAL - CES. PREVISÃO CONTRATUAL. 
EXISTÊNCIA. REGULARIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ.

1. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que, 
havendo previsão contratual, é legal a cobrança do Coeficiente de 
Equiparação Salarial - CES nos contratos celebrados antes da vigência da 
Lei n. 8.692/93.

2. No caso dos autos, a instância ordinária consignou que ficou 
demonstrado que o Coeficiente de Equiparação Salarial - CES constou do 
contrato.

3. Nesse aspecto, alterar as conclusões da Corte de origem 
demandaria a incursão no contexto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado na via especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 496.389/RS, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/3/2015, DJe de 18/3/2015.)
 

A alegação de violação dos arts. 60 e 61 da Lei 4.380/1964 não é suficiente 
para caracterizar o prequestionamento, instituto que exige, além da alegação de 
infringência a dispositivos legais, a discussão e a apreciação judicial da questão de 
direito pela instância ordinária.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que a ausência de 
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância especial 
porque não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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